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PARECER JURíDICO NO 361/2024

Assunto: DISPENSA DE LICITAçAO No 11712024

Requerente: Secretaria MunicipaI de Educação.

RELATóRIO:

Trata-se de soLicitação para contratação da empresa ADRIANO FlLlPPl,

CNPJ: 05.024.035/0001-40, para aqulsição de vidro para substituição no micro

ônibus, ptaca IRH 8892, pertencente à Secretaria requerente.

A supracltada contrataÇão por melo de Dlspensa de Licttação tem como

fulcro o art. 75, parágrafo 70, da Nova de Lel de Licitações e Contratos

Administrativos, Lei n' 1 4.1 13/ 2021.

PARECER

Sabe-se que o Parecer Jurídico em Processos Llcltatórios cumpre a

função de análise à legalidade do procedimento, bem como os pressupostos

formais da contratação, ou seja, avatlar a compatibitidade dos atos adminlstrativos

produzidos no processo de contratação púb[ca com o sistema jurídico vlgente.

Desta forma, a conveniência da rea[lzação de determlnada contratação fica a cargo

do Gestor Púbtico, ordenador das despesas.

A Constituição da Repúbtica, em seu artigo 37, XXl, prevê a

obrigator'redade de ticitação para as contrataçÕes rea[[zadas pela Administração

Púbtica:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras e atienações serão contratados mediante processo de ticitação
púbtica que assegure iguatdade de condiçóes a todos os concorrentes,
com ctáusulas que estabeleçam obÍigações de pagamento, mantidas as
condições efetivas da proposta, nos termos da tel o quat somente
permitirá as exigências de quatiÍicação técnica e econômica indispensáveis
à garantia do cumprimento das obrigaçôes.
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A Lei n. 14.133, de 01 de abrit de 2O21, a chamada de nova "Le[ das

Licitações e Contratos Púbticos", foi pub[icada com o objetivo de regutamentar o

cltado dispositivo constitucionaf e criar padrões e procedimentos para reger a

contratação peta Administração.

A obrigatoriedade da rea[ização do procedimento llcitatórlo é um

corotárlo do princípio constltucionaI da lsonomia, prevlsto na Constltutção Federal

de 1988 (art. 50, l), pelo quaL todos devem receber tratamento igual pelo Estado.

Evlta-se, desse modo que os parcelros sejam escolhidos por critérios de amizade

pessoaIe outros lnteresses que não o da consecução da finalldade púbtica.

Assim, o objeto imedlato e próprio da licitação é evitar a ocorrêncla do

arbítrlo e do favoritlsmo. Segundo o constitucionatista Alexandre de Morais, "a

licitação representa, portanto, a oportunidade de atendimento ao lnteresse púbtico,

pelos particu[ares, numa situação de igua[dade".

Sempre que haja possibitidade de concorrência, sem prejuízo ao

interesse púbtico, deverá haver ticitação. A contratação direta, sem realização do

prévlo certame licitatório, somente é admitida excepcionalmente, nas hipóteses

trazldas na própria [el. Tals situações, contudo, configuram-se em exceçôes à regra

gerat. A licitação é regra; a contrataÇão direta, exceção.

Assim, retlradas às hlpóteses de excepclonatidade, é obrigatória a

realização do procedlmento [citatório pela Administração Púbtica.

No entanto, em que pese à obrigatorledade de realização de

procedimento licitatório, o próprio dispositivo constitucionaI reconhece a exlstêncla

de exceçôes à regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na legislação,

quais sejam a dispensa e a inexigibllidade de [[citação.

Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a possiblidade de

existirem câsos em que a licitação poderá delxar de ser reatlzada, autorizando a

Administração PúbLi.ca a celebrar, de forma discrtclonária, contrataÇões diretas sem

a concretização de certame tlcitatório.
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A dispensa de ticitação é uma dessas modalidades de contratação dlreta.

o artigo 75, da Lei 14.133/2021 elenca os possíveis casos de dispensa. Tendo em

vista o valor da contratação, é possívet que a aquislção se dê por dlspensa de

tic'rtação, com fulcro no art.75, parágrafo 70, da Lel 14.133/20211

AÍt. 75. É dispênsáveL a Licitação:

§ 70 Não se aplica o disposto no § ío dêste artigo às contratações de ate
R$ 8.000,00 (oito mil reeis) de serviÇos de manutenção de veículos
automotores de propriedade do ór9ão ou êntidade contratante, incluído o
fornecimento de peças.

Dispõe o Decreto 11.871/2023 que atuatizou os valores estabelecidos

acima que o valor [mite para contratação por dlspensa de tici.tação passará para R$

9.584,97 (nove mil quinhentos e oitenta e quatro reais e noventa e sete centavos).

Desta forma, compreende-se que a dispensa de ticitação poderá ser

realizada desde que a hipótese de contratação de bens ou serviços estejam

previamente expressa nos lncisos do artigo 75 da nova lei de licitações, situação em

que é dispensáve[ a deflagração de processo adminlstrativo licitatórlo, o que

simptifica demasiadamente a atuação da administração, otlmizando seu

desempenho.

Na contratação direta, o que é dispensado é o processo llcitatório e não

o processo administrativo. Logo o admlnistrador está obrigado a seguir um

procedlmento administrativo determlnado, destinado a assegurar mesmo nesses

casos, a prevatêncla dos princípios constituclonais da Adminlstração Pública.

Observa-se que o presente processo foi autorizado e justificado pela

autorldade competente, que consta alnda termo de referêncla, estlmativa de

despesa e comprovação da empresa ADRIANO FlLlPPl, CNPJ: 05.O24.O35/OOO1-40,

no valor de R$ 2.780,00 (dois mit ê sêtecentos e oltenta reais) atém de ter

demonstrado sua habi[tação mediante a documentação solicitada, que o valor da

aqulslção encontra-se dentro dos limltes legais, que há disponlbilidade e

compatibltldade orçamentária para a contrataÇão e que o processo fo'L instruído por

CPL devldamente nomeada, cumprindo, portanto, as exlgências legais.
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Verlfica-se assim, estarem atend'rdas as exigências contidas no cltado

arligo 72 da Lei no 14.133/2021, que devem, necessaria mente, lntegrar o corpo dos

autos, a flm de conferir-lhe legalidade e adequação, êssenclalmente, no que tange

à razão da escotha do contratado e justlficativa de preço, estando dentro dos

padrões da razoabllidade.

Diante do exposto, uma vez preenchldos os requlsitos prêvistos na Lei n"

14.133/2021 especiatmente êm seus arts. 72 e 75, §7', não vlstumbramos óbice à

contrataÇão do objeto mediante dlspensa de tlcitação.

coNcLUsÃo:

Uma vez adotadas as provldênclas assinatadas e se abstêndo da

apreclação dos aspectos inerentes à conveniêncla e oportunldade mencionados

acima, oplna-se pela formalização do processo de contratação direta, nos termos

dos artlgos 72 e 75, parágraÍo 70, da Lei no 14.133/2021.

É o parecer, salvo methor juízo.

Tapejara, RS, 26 de abríl de 2024.
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